




vigor na data de sua 

IS., 15 de junho de 2023. 

C 'ERO JOÃO 
Vereador 

Art. 30  Este Decreto Legis o entr 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 71 /2023 

"Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão 
Sorocabano ao Ilustríssimo Deputado Federal Pr. 
Sóstenes Silva Cavalcante da ADVEC" 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Sorocabano ao 
Ilustríssimo Deputado Federal Pastor Sóstenes Silva Cavalcante pelos relevantes 
serviços prestados a Sorocaba. 

Art. 2° As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto 
Legislativo correrão à conta de verba orçamentária própria. 

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 2945 - Gabinete 14 - Alto da Boa Vista 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA: 

Sóstenes Silva Cavalcante nasceu em Maceió (AL), em 16 de 

janeiro de 1975, mas tem suas raízes na Baixada Fluminense, em Duque de Caxias - RJ, 

de onde origina sua família. 

Formado em teólogo e hoje Deputado Federal pelo Partido 

Liberal (PL-RJ). 

Casado com Isleia Cavalcante e tem dois filhos (Junior e 

Jennifer). 

Eleito Deputado Federal pelo estado do Rio de Janeiro e 

atualmente encontra-se em seu segundo mandato. 

Sóstenes é cristão e serve a Deus na igreja ADVEC Assembléia 

de Deus Vitória em Cristo, onde ajuda todos os projetos implantados por essa 

instituição, principalmente na cidade de Sorocaba, onde vem apoiando os projetos 

sociais, e tem enviado ajuda e recursos para crescer cada vez mais. 

Tem como principais agendas de seu mandato: a defesa à vida e 

aos interesses da família, assim como a prevenção e recuperação de dependentes 

químicos, visando servir e atuar pelos menos favorecidos. 

Sóstenes é um deputado bastante atuante na Câmara dos 

Deputados, já participou de mais de 35 comissões, já foi vice-presidente da Comissão 

de Educação, foi presidente da Comissão do Estatuto da Família, vice-presidente da CPI 

da Lei Rouanet. Já foi relator de Plenário por diversas vezes e de projetos de grande 

relevância. 

Tem mais de 600 proposições de sua autoria, entre elas projetos 

de lei, requerimentos de informação, PECs e relatorias. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Atualmente é o presidente da Frente Parlamentar Evangélica do 

Congresso Nacional. 

É autor da Lei, que permite a Recondução de Conselheiros 

Tutelares (Lei13824/2019). E como relator, foi responsável pelo texto de propostas que 

hoje são leis, como: Nova Lei da Adoção (Lei 13.509/2017); Lei que aprimora a "PEC 

da Bengala" (Lei Complementar 152/2015); e Regulamentação da profissão de 

Aeronauta (Lei 13475/2017). 

Dentre os projetos de sua autoria, há propostas de enfrentamento 

ao álcool, propostas para ajudar jovens de comunidades carentes a terem um emprego, 

também o projeto que visa regulamentar a Capelania (é a assistência e a execução de 

atividades religiosas em locais como hospitais, escolas, orfanatos, asilos, presídios, 

instalações militares e outras organizações) em todo país. Há ainda o que dá 

Acessibilidade a Cadeirante em todas as praias do Brasil, além do projeto que torna 

crime de responsabilidade dos ministros do STF a usurpação de competência do 

Legislativo, bem como um projeto que prevê mais segurança no transporte de crianças 

em veículos e outros. 

Por tais razões, requeiro a apreciação dos nobres pares para 

aprovar o presente projeto de decreto legislativo, concedendo a merecida e honrosa 

homenagem proposta. 

S/S., 15 de junho de 2023. 

CICERO JOAO 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PDL 071/2023 

A presente Proposição é de autoria do Vereador 

Cícero João da Silva e dos demais Vereadores que assinam em conjunto. 

Trata-se de PDL que dispõe sobre a concessão 

de Título de Cidadão Sorocabano ao Ilustríssimo Deputado Federal Pastor "Sóstenes 

Silva Cavalcante". 

Este Projeto de Decreto Leqislativo encontra 

respaldo em nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

O Decreto Legislativo é a Proposição adequada 

para dispor sobre a matéria que versa esta Proposição, neste sentido estabelece o 

RIC: 

RESOLUÇÃO N° 322, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007. 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

Art. 87 - A Câmara exerce a sua função legislativa através de 

Projetos de Leí, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda 

à Lei Orgânica. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 30 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter 

político administrativo cujas matérias não dependem de sanção 

do Prefeito, entre as quais se incluem.- ncluem: 

concessão concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem a pessoas que reconhecidamente 

tenham prestado relevantes serviços ao Município, ao Estado ou 

a Nação; 

Disciplina o RIC que, nos Decretos Legislativos 

que proponham homenagem a pessoa deverão ser acompanhados de justificativa 

contendo sua respectiva biografia, in verbis: 

RESOLUÇÃO N° 322, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007.  

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

Art. 94. Os projetos deverão ser: 

§ 30 Os projetos de lei e de decretos legislativos que proponham 

homenagem a pessoa deverão ser acompanhados de 

justificativas contendo sua respectiva biografia e, em se tratando 

de denominação de vias, logradouros e próprios públicos, 

também deverão estar acompanhados de cópia de pelo menos 

um dos seguintes documentos que comprove o óbito do 

homenageado: (..) 

Dispõe, ainda, o Regimento da Câmara: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

RESOLUÇÃO N° 322, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007. 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

Art. 163. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta  dos 

membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 

matérias: (g.n.) 

VIII- concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra 

honraria ou homenagem. 

Encontra-se também na LOM: 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

Art. 40. A discussão e a votação da matéria constante da Ordem 

do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

§ 20 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta  dos 

membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 

matérias: (g.n.) 

8. concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra 

honraria ou homenagem. (Acrescido pela ELOM n° 24, de 06 de 

dezembro de 2007) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Salienta-se que para aprovação deste PDL (nos 

termos do RIC e LOM), depende do voto favorável de 11 membros da Câmara 

Municipal (maioria absoluta). 

Destaca-se que nos termos da Norma de 

Regência, as proposições que objetivem a concessão de Título de Cidadão Emérito, 

deverá conter, no mínimo, a assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

tal requisito formal foi observado neste PDL, estabelece nos termos infra a Resolução 

que versa sobre tal assunto: 

RESOLUÇÃO N° 241, DE 26 DE OUTUBRO DE 1995.  

Cria títulos honoríficos a serem concedidos e regulamenta a 

tramitação dos processos de concessão. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 4/95 - DO EDIL JOÃO 

FRANCISCO DE ANDRADE 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprova e eu promulgo a 

seguinte Resolução: 

Art. 11  A Câmara Municipal de Sorocaba poderá conceder, por 

via de Decreto Legislativo, os seguintes títulos: "CIDADÃO 

SOROCABANO", "CIDADÃO BENEMÉRITO", e "CIDADÃO 

EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas de ambos 

os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos 

campos do saber ou das atividades humanas e que tenham 

atuado em benefício do município de Sorocaba. (Redação dada 

pela Resolução n° 463, de 24 de maio de 2018) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 1°- O título de "CIDADÃ O SOROCABANO", fica reservado às 

pessoas merecedoras deste título e que não sejam naturais de 

Soro caba; 

§ 20  O título de "CIDADÃO BENEMÉRITO", fica reservado aos 

cidadãos sorocabanos ou portadores de título de "Cidadão 

Sorocabano", e que se distinguam pelo auxílio material que de 

qualquer forma, possibilite o progresso sócio-econômico do 

Município; 

§ 30 O título de "CIDADÃO EMÉRITO" fica reservado àquelas 

pessoas sorocabanas ou não, que tenham realmente, se 

distinguido em qualquer campo da atividade humana, de forma 

a ganhar notoriedade municipal, nacional ou 

internacional. (Redação dada pela Resolução n° 242) 

Art. 20  As proposições que objetivem a concessão de Título de 

Cidadão Sorocabano, Cidadão Benemérito e Cidadão Emérito 

deverão conter, no mínimo, a assinatura da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. (Redação dada pela Resolução n° 333) 

§ 10  - O projeto após tramitar pelas Comissões competentes, 

será inc luido na ORDEM DO DIA, para votação, sem discussão. 

Art. 20-A Fica vedada a concessão de mais de um dos títulos 

honoríficos a que se refere o "caput" do art. 11  desta Resolução, 

a mesma pessoa. (Redação dada pela Resolução n° 397) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente 

Resolução, correrão por conta de verba própria orçamentária. 

Art. 41  Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário e as 

Resoluções anteriores que versam sobre este assunto. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 26 de outubro de 1995. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

Presidente 

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Sorocaba, na 

data supra. 

ANDRÉ JOSÉ VALA RELLI 

Secretário da Câmara 

Por fim salienta-se que o Regimento Interno da 

Câmara estabelece que cada Vereador poderá apresentar, no máximo, 08 (oito) 

projetos de decreto legislativo, por ano, referente à concessão de título de cidadão 

honorário (o Vereador Autor desta Proposição está apresentando o primeiro Decreto 

Legislativo, visando a concessão de título de cidadão honorário), in verbis: 

RESOLUÇÃO N° 322, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007.  

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

6 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 164. Dependerão do voto favorável de dois terços dos 

membros da Câmara: 

Parágrafo único. Cada Vereador poderá apresentar, no 

máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, 

referente à concessão de título de cidadão honorário. 

(Redação dada pela Resolução n. 334, de 28 de agosto de 

2008) 

Face a todo o exposto constata-se que este 

Projeto de Decreto Legislativo encontra guarida na Resolução n° 241, de 26 de 

outubro de 1995, bem como na Lei Orgânica do Município de Sorocaba e no 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, sendo que, sob o aspecto 

jurídico, nada a opor.  

É o parecer. 

Sorocaba, 22 de junho de 2.023. 

7 
MARC R ,  MACIEL PE, EIRA 

P • urador Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Cristiano Anunciação dos Passos 
PDL 71/2023 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre Edil 
Cícero João, que "Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Sorocabano 
ao liustríssimo Deputado Federal Pastor "Sóstenes Silva Cava/cante". 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria visa 
conceder homenagem e, como tal, está instruída com justificativa contendo 
biografia, como estipula o Art. 94, § 30 do Regimento Interno da Câmara (RIC). 

Ainda, o decreto legislativo, enquanto espécie normativa, e a matéria, 
título de cidadão honorário, estão previstos no § 31, inciso 1 do art. 87 do RIC e, 
ainda, mais especificamente na Resolução n°241, de 1995. 

Além disso, o Projeto de Decreto Legislativo constitui matéria de 
caráter político-administrativo típica desta Edilidade, bem como observa o devido 
processo legislativo, conforme o art. 35, VI e Art. 48 da Lei Orgânica Municipal 
como matéria de competência exclusiva da Câmara e que, como tal, prescinde 
da sanção ou veto do Executivo, 

Ademais, nota-se que a presente proposição se encontra dentro dos 
limites quantitativos prescritos anualmente para cada Edil (RIC, Art. 164, 

Parágrafo único). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal, ressaltando-se que 

a aprovação deste dependerá do vo r, vo ável da maioria absoluta dos 
Vereadores, nos termos do art. art. 492, '8' i: LOMS. 

S/j2126 q"eju' ho de 2823. 

CRISTIANOANU 
Presid 

ilAÇÃO D 
nte-Rela r 

S PASSOS 

FERNA DO ALVE&JISBOA DINI 
Membro 
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JOÃO DOJIZETI SILVESTRE 
Membro 



"Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão 
Sorocabano ao Ilustríssimo Pr. Samuel do Amor 
Amorim da ADEVEC Sorocaba" 

âmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 2° As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto 
Legislativo correrão à conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
pubj4çação. 

S/S.,15d c2023. 

ICERP JOA 
V eador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° T' /2023 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Sorocabano ao 
Ilustríssimo Sr. Samuel do Amor Amorim pelos relevantes serviços prestados a 
Sorocaba. 

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 2945 - Gabinete 14 - Alto da Boa Vista 
Sorocaba / SP - CEP.: 18013-280 - Te!.: (15) 3238-1143 Ramal: 1143 



S/S., 15 de junho d 

('1 

/ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
AVO L) SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA: 

Sarníiel do Amor Amorim, tem 34 anos de idade, nasceu no Rio de Janeiro, se 

formou em técnico de eletrônica no CEFET do Rio de Janeiro, depois cursou a 

graduação também no CEFET no Rio de Janeiro e no UR de Engenharia Elétrica, 

trabalhou alguns anos na área em projetos de plataforma de petróleo, em paralelo a isso 

sempre teve uma educação cristã, foi criado na igreja, ajudando em diversas funções. 

Após sabia decisão em sua vida, abriu mão o seu trabalho para servir a Deus 

integralmente como pastor, servindo aos adolescentes e a juventude da igreja por 10 

anos na Assembléia da Vitoria em Cristo, presidida pelo pastor Silas Malafaia. 

Por dois anos serviu na comunicação da igreja, coordenando e gerenciando a 

equipe de comunicação, colaborando junto ao pastor da igreja. 

Em 2021 foi enviado para pastorear a primeira igreja no interior de São Paulo, 

lia cidade de Sorocaba, igreja ADEVC - Assembléia de Deus Vitória em Cristo, na qual 

está até a presente data. 

Samuel é casado com a Vanessa Ananias da Silva Amorim, se conhecem como 

namorados há 20 anos, estão casados há 13 anos, tem dois filhos Pedro de 6 anos e 

Rebeca de 9 anos, e juntos tem desempenhado o papel com excelência na casa do 

senhor. 

Desde então o ministério da ADVEC está em expansão constante graças a 

liberdade de um povo que sabe onde semeia. Hoje a história da ADEVC continua a ser 

escrita pelas mãos de mais de 200 mil membros. 

Por tais razões, requeiro a apreciação dos nobres pares para 

aprovar o presente projeto de decreto legislativo, concedendo a merecida e honrosa 

homenagem proposta. 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PDL 72/2023 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do nobre 
Vereador Cícero João da Silva, que "Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão 
Sorocabano ao ilustríssimo Pastor 'Samuel do Amor Amorim" da ADEVEC Sorocaba. 

A matéria é da competência da Câmara e não depende da sanção do 
Sr. Prefeito, nos termos do art. 87, § 31, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa de Leis, 
in verbis: 

"Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, de 
Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 
(...) 
§ 30  Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político administrativo 
cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as quais se incluem: 
/ - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços 
ao Município, ao Estado ou a Nação;" 

Ademais, a matéria está disciplinada na Resolução n° 241, de 26 de 
outubro de 1995, "Cria títulos honoríficos a serem concedidos e regulamenta a tramitação dos 
processos de concessão", merecendo destaque o disposto nos arts. 10  e 21, in verbis: 

"Art. 10  A Câmara Municipal de Sorocaba poderá conceder, por via de Decreto 
Legislativo, os seguintes títulos: "CIDADÃO SOROCABANO", "CIDADÃO 
BENEMÉRITO", e "CIDADÃO EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas 
de ambos os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos campos do saber 
ou das atividades humanas e que tenham atuado em benefício do município de 
Sorocaba. (Redação dada pela Resolução n° 463, de 24 de maio de 2018). 

§ 11  - O título de "CIDADÃO SOROCABANO", fica reservado às pessoas 
merecedoras deste título e que não sejam naturais de Sorocaba; 

§ 20  O título de "CIDADÃO BENEMÉRITO", fica reservado aos cidadãos 
sorocabanos ou portadores de título de "Cidadão Sorocabano", e que se distinguam 
pelo auxílio material que de qualquer forma, possibilite o progresso sócio-econômico 
do Município; 

§ 30  O título de "CIDADÃO EMÉRITO" fica reservado àquelas pessoas sorocabanas 
ou não, que tenham realmente, se distinguido em qualquer campo da atividade 
humana, de forma a ganhar notoriedade municipal, nacional ou internacional. (g. n.) 

Art. 2° As proposições que objetivem a concessão de Título de Cidadão Sorocabano, 
Cidadão Benemérito e Cidadão Emérito deverão conter, no mínimo, a assinatura da 
maioria absoluta dos membros da Câmara." (g. n) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, extraímos que para a 
concessão de Título de Cidadão Sorocabano, a proposição deverá conter, no mínimo, a 
assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 20), bem como é necessário 
que o homenageado não seja natural de Sorocaba (11  do art. 10 ), e, ainda, que ele tenha 
atuado em benefício do município de Sorocaba (art. 11, "caput"). 

Tais condições foram atendidas, conforme se verifica na justificativa 
assinada pelo nobre edil às fls. 03, a qual possui presunção juris tantum de veracidade 
(admite prova em contrário), bem como constatamos que a proposição foi subscrita por 18 
(dezoito) vereadores (fls. 02). 

Além disso, cabe mencionar ainda que, nos termos do parágrafo único 
do art. 164 do Regimento Interno da Câmara1, cada Vereador poderá apresentar, no 
máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, referente à concessão de título 
de cidadão honorário. No caso em tela, o Autor desta Proposição está apresentando o seu 
21  projeto de decreto legislativo para a concessão dessa homenagem, neste ano. 

Dessa forma, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta  dos 
membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 163, inciso VIII do Regimento Interno2. 

É o parecer. 

Sorocaba, 22 de junho de 2023. 

1Art. 164 ( ... ) 
Parágrafo único. Cada Vereador poderá apresentar, no máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, referente á concessão 
de titulo de cidadão honorário. (Redação dada pela Resolução n. 334, de 28 de agosto de 2008) 

2 "Art. 163. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 
(...) 
VIII - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem." 



SIC., 22 de 

FERNAN VES LISBOA DINI 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Fernando Alves Lisboa Dini 
PDL 72/2023 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre 
Vereador Cícero João da Silva, que "dispõe sobre a concessão de Título de 
Cidadão Sorocabano ao Ilustríssimo Pastor "Samuel do Amor Amorim" da 
ADEVEC Sorocaba". 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria visa 
conceder homenagem e, como tal, está instruída com justificativa contendo 
biografia, como estipula o Art. 94, § 30  do Regimento Interno da Câmara (RIC). 

Ainda, o decreto legislativo, enquanto espécie normativa, e a matéria, 
título de cidadão honorário, estão previstos no § 30, inciso 1 do art. 87 do RIC e, 
ainda, mais especificamente na Resolução n°241, de 1995. 

Além disso, o Projeto de Decreto Legislativo constitui matéria de 
caráter político-administrativo típica desta Edilidade, bem como observa o devido 
processo legislativo, conforme o art. 35, VI e Art. 48 da Lei Orgânica Municipal 
como matéria de competência exclusiva da Câmara e que, como tal, prescinde 
da sanção ou veto do Executivo, 

Ademais, nota-se que a presente proposição se encontra dentro dos 
limites quantitativos prescritos anualmente para cada Edil (RIC, Art. 164, 
Parágrafo único). 

Ante o exposto, nada a opor  sob o aspecto legal, ressaltando-se que 
a aprovação deste dependerá do voto 	. vel da maioria absoluta  dos 
Vereadores, nos termos do art. art. 40, °,': da LOMS. 

2023. 

CRISTIA 
	

e CIA AO OS PASSOS 
P esidente 

RIator 

\ 
Jc5ÂO-lYÕ'NIZETI SILVESTRE 

Membro 



rt. 30  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publica 

iojo. 
Vreador 

d 

S/S., 15 de junho de 2023. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 73/2023 

"Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão 
Sorocabano ao Ilustríssimo Presidente da Igreja da 
Graça Sorocaba Pr. Francisco Freitas" 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Sorocabano ao 
Ilustríssimo Sr. Francisco Freitas pelos relevantes serviços prestados a Sorocaba. 

Art. 20  As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto 
Legislativo correrão à conta de verba orçamentária própria. 

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 2945 - Gabinete 13 - Alto da Boa Vista 
Sorocaba / SP - CEP.: 18013-280 -  Tel.: (15) 3238-1143 Ramal: 1143 
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JUSTIFICATIVA: 

Francisco Freitas é pastor, bacharel em Direito. 

Nascido e criado em Porto Firme, Minas Gerais, entregou sua 

vida para Jesus em 1997 e desde então seu alvo é ganhar almas para o Reino de Deus. 

Veio para São Paulo em 1998 e desde então assumiu o chamado 

pastoral na igreja Internacional da Graça de Deus. 

Hoje é pastor regional de Sorocaba e continua trabalhando para 

trazer almas para Jesus. 

Casado há 23 anos com Tatiane Freitas e pai de 2 filhos exerce 

seu ministério em Sorocaba com muita alegria e zelo. 

Por tais razões, requeiro a apreciação dos nobres pares para 

aprovar o presente projeto de decreto legislativo, concedendo a merecida e honrosa 

homenagem proposta. 

S/S., 15 de junho de 2023. 

CÍCERO JOÃO 
Vereador 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 
	

PDL 73/2023 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do nobre 

Vereador Cícero João da Silva, que "Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão 
Sorocabano ao Ilustríssimo Presidente da Igreja da Graça Sorocabana Pastor 'Francisco 

Freitas". 

A matéria é da competência da Câmara e não depende da sanção do 

Sr. Prefeito, nos termos do art. 87, § 30, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

in verbis: 

"Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, de 
Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 

(...) 
§ 30  Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político administrativo 
cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as quais se incluem: 
- concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços 
ao Município, ao Estado ou a Nação;" 

Ademais, a matéria está disciplinada na Resolução n° 241, de 26 de 
outubro de 1995, "Cria títulos honoríficos a serem concedidos e regulamenta a tramitação dos 
processos de concessão", merecendo destaque o disposto nos arts. 10  e 21, in verbis: 

"Art. 11  A Câmara Municipal de Sorocaba poderá conceder, por via de Decreto 
Legislativo, os seguintes títulos: "CIDADÃO SOROCABANO", "CIDADÃO 
BENEMÉRITO", e "CIDADÃO EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas 
de ambos os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos campos do saber 
ou das atividades humanas e que tenham atuado em benefício do município de 
Sorocaba. (Redação dada pela Resolução n° 463, de 24 de maio de 2018). 

§ 1° - O título de "CIDADÃO SOROCABANO", fica reservado às pessoas 
merecedoras deste título e que não sejam naturais de Sorocaba; 

§ 20  O título de "CIDADÃO BENEMÉRITO", fica reservado aos cidadãos 
sorocabanos ou portadores de título de "Cidadão Sorocabano", e que se distinguam 
pelo auxílio material que de qualquer forma, possibilite o progresso sócio-econômico 
do Município; 

§ 30  O título de "CIDADÃO EMÉRITO" fica reservado àquelas pessoas sorocabanas 
ou não, que tenham realmente, se distinguido em qualquer campo da atividade 
humana, de forma a ganhar notoriedade municipal, nacional ou internacional. (g. n.) 

Art. 2° As proposições que objetivem a concessão de Título de Cidadão Sorocabano, 
Cidadão Benemérito e Cidadão Emérito deverão conter, no mínimo, a assinatura da 
maioria absoluta dos membros da Câmara." (g.n) 
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Da leitura dos dispositivos acima transcritos, extraímos que para a 
concessão de Título de Cidadão Sorocabano, a proposição deverá conter, no mínimo, a 
assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 20), bem como é necessário 
que o homenageado não seja natural de Sorocaba (11  do art. 10), e, ainda, que ele tenha 
atuado em benefício do município de Sorocaba (art. 10 , "caput"). 

Tais condições foram atendidas, conforme se verifica na justificativa 
assinada pelo nobre edil às fls. 03, a qual possui presunção juris tantum de veracidade 
(admite prova em contrário), bem como constatamos que a proposição foi subscrita por 16 
(dezesseis) vereadores (fls. 02). 

Além disso, cabe mencionar ainda que, nos termos do parágrafo único 
do art. 164 do Regimento Interno da Câmara1, cada Vereador poderá apresentar, no 
máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, referente à concessão de título 
de cidadão honorário. No caso em tela, o Autor desta Proposição está apresentando o seu 
30  projeto de decreto legislativo para a concessão dessa homenagem, neste ano. 

Dessa forma, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta  dos 
membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 163, inciso VIII do Regimento Interno2. 

É o parecer. 

Sorocaba, 22 de junho de 2023. 

Roberta d 	ants Veiga 
Procura • or. egislativa 

1Art. 164 ( ... ) 
Parágrafo único. Cada Vereador poderá apresentar, no máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, referente à concessão 
de titulo de cidadão honorário. (Redação dada pela Resolução n. 334, de 28 de agosto de 2008) 

2 Art. 163. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

VIII —concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem." 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: João Donizeti Silvestre 
PDL 73/2023 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre 
Vereador Cícero João da Silva, que "dispõe sobre a concessão de Título de 
Cidadão Sorocabano ao Ilustríssimo Presidente da Igreja da Graça Sorocaba 
Pastor "Francisco Freitas". 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria visa 
conceder homenagem e, como tal, está instruída com justificativa contendo 
biografia, como estipula o Art. 94, § 30  do Regimento Interno da Câmara (RIC). 

Ainda, o decreto legislativo, enquanto espécie normativa, e a matéria, 
título de cidadão honorário, estão previstos no § 31, inciso 1 do art. 87 do RIC e, 
ainda, mais especificamente na Resolução n°241, de 1995. 

Além disso, o Projeto de Decreto Legislativo constitui matéria de 
caráter político-administrativo típica desta Edilidade, bem como observa o devido 
processo legislativo, conforme o art. 35, VI e Art. 48 da Lei Orgânica Municipal 
como matéria de competência exclusiva da Câmara e que, como tal, prescinde 
da sanção ou veto do Executivo, 

Ademais, nota-se que a presente proposição se encontra dentro dos 
limites quantitativos prescritos anualmente para cada Edil (RIC, Art. 164, 
Parágrafo único). 

Ante o exposto, nada a o. - soe o aspecto legal, ressaltando-se que 
a aprovação deste dependerá do vot 	.rável da maioria absoluta  dos 
Vereadores, nos termos do art. art. 40, 21, '8 da LOMS. 

IC., 24d- junho d 2023. 

' fa 

CRIS O CIAÇÃ. DOS PASSOS 
Pres ident 

FERNANDO LVES LISBOA DINI 
embro , 

ONIZE.l SILVESTRE 
Relator 
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PROJETO DE LEI N°1421 I2023 

DISPÕE SOBRE A LEGALIZAÇÃO DE 
CONSTRUÇÕES IRREGULARES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte 
lei: 

Art. 1° O proprietário de edificação concluída, residencial, não 
residencial, e as respectivas ampliações não licenciadas, mesmo em desacordo com as 
posturas municipais, poderão requerer sua legalização perante o Poder Público Municipal, 	 
observando o disposto nesta Lei. 

§ 1° Entende-se por edificação concluída aquela em que a área 
objeto de legalização esteja nas seguintes condições: 

1 - paredes erguidas; 

II - com laje e/ou cobertura concluídas. 

§ 2° Somente será admitida a legalização de edificações que 
abriguem usos permitidos na respectiva zona pela legislação de uso e ocupação de solo. 

§ 30 Ficam desconsiderados a precariedade das edificações já 
licenciadas pelas leis anteriores a esta. 

§ 4° Somente será admitida a legalização de edificações que não 
causem prejuízos aos confrontantes na forma do disposto no Código Civil Brasileiro, 
executados os seguintes casos: 

1 - as aberturas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem 
como as perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 

II - as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 

III - quando for apresentada anuência expressa do vizinho, 
devidamente qualificado. 

Art. 2° O requerimento para legalização residencial ou comercial 
deverá ser composto por: 

1 - formulário próprio Le será fornecido pela Secretaria de 
Planejamento e Projetos, onde constará, dados d. • iprietário, do imóvel e do profissional 
habilitado; 



de área total construída, pagarão 
sobre o valor cobrado de forma 
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II - planta baixa de todos os pavimentos da edificação, e 
implantação da edificação no terreno com suas respectivas cotas, com medidas reais, em 
escala; 

III - duas fotos, sendo uma de frente do imóvel, e a outra 
preferencialmente da área a ser legalizada; 

IV - ART, RRT ou TRT, dos conselhos dos técnicos responsáveis, 
devidamente assinadas e quitadas; 

V - cópia xerográfica do documento de propriedade; 

VI - cópia da capa e contracapa do carnê de IPTU atual; 

VII - o formulário deverá ser assinado pelo proprietário, ou 
representante legal, e também pelo profissional responsável contratado para execução dos 
serviços. 

Art. 30  Para conclusão dos processos de legalização: 

§ 1° As edificações que não atenderem as posturas municipais,Ç ) 
receberão um carimbo de "legalizado" no formulário e carta de autorização. 

§ 20 Os processos que receberem carta de autorização, solicitarão 
certidão de área construída. 

§ 3° As edificações que atenderem as posturas municipais, serão 
legalizadas e receberão alvará. 

§ 4° Os processos que receberem alvará, solicitarão habite-se, 
quando residencial, e auto de vistoria, quando comercial. 

§ 5° Os pedidos de conclusão dos processos de legalização, do § 20 , 
e do § 40, deverão ser acompanhados de duas fotos da calçada (uma com vista da fachada e 
uma com vista lateral). 

Art. 4° As taxas e emolumentos dos imóveis serão cobrados nas 
seguintes proporções: 

1 - imóveis até 200m2  de área total construída, pagarão de forma 
simples os tributos relativos a edificação; 

II - imóveis entre 200,01m2  a 300,00m2  de área total construída, 
pagarão os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 25% sobre o valor cobrado de 
forma simples; 

III - imóveis acima de 300, 
os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 
simples. 
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Art. 5° Após a legalização da construção e comprovado o 
recolhimento total dos tributos devidos, o setor competente fará o cadastro do imóvel em 
conformidade com os dados contidos no processo, providenciando o arquivamento do mesmo. 

Art. 6° O proprietário ou responsável técnico que infringir de 
forma intencional qualquer dispositivo da presente Lei, fica sujeito às penalidades legais, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo Único. Caso ocorra qualquer infração de forma 
intencional em qualquer dispositivo da presente Lei, o alvará ou a carta de autorização será 
cassado. 

Art. 7° As despesas com execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei terá validade de 2 (dois) anos a partir de sua 
publicação. 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessõe, 02 de maio de 2023. 

Zf 

FE1NANDO DINI 
Vereador MDB 

1'..? 
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JUSTIFICATIVA:  

CONSIDERANDO que a Lei n 12.303, de 25 de maio de 2021, 
que trata da legalização de construções irregulares terá sua vigência encerrada no próximo dia 
25 de maio (Art. 9°, caput, da lei n° 12.303/21), fato que impedirá muitos munícipes, a partir 
da referida data, de regularizar as suas obras e, consequentemente, criará uma série de outros 
problemas de ordem técnica e até mesmo social; 

CONSIDERANDO, também, a importância geral da Lei n° 
12.303, de 25 de maio de 2021 e que as condições que ensejaram a sua criação continuam 
existindo, entendo que é imprescindível a criação de nova Lei concedendo novo prazo para a 
regularização nas mesmas condições, para que as pessoas afetadas tenham condições efetivas 
de legalizar as suas obras em tempo hábil e, assim, possam exercer de fato a sua cidadania. 

Pelo exposto, solicito o apoio dos Nobres Edis desta Casa de Leis 
para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das S s, 02 de maio de 2023. 

1,11 

FERNANDO DINI 
Vereador - MDB 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 142/2023 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Fernando 
Alves Lisboa Dini, que "Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá 
outras providências". 

Inicialmente, cabe mencionar que o jurídico desta Casa já se 
manifestou sobre o tema, opinando pela sua constitucionalidade, quando analisou o 
PL no 45/2021, de conteúdo semelhante e que foi convertido na Lei Municipal n° 
12.303, de 25 de maio de 2021. 

Sendo assim, pedimos vênia para transcrevermos o parecer 
exarado pelo Procurador Legislativo Dr. Marcos Maciel Pereira no referido PL 
45/2021, mantendo o entendimento exarado naquela ocasião sobre a matéria: 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 045/2021 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 
Fernando Alves Lisboa Dini. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a legalização de 
construções irregulares e dá outras providências. 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 
Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Esta Proposição encontra bases no Poder de Polícia, 
mais precisamente no Poder de Polícia das construções; destaca-se que: 

O insigne administrativista Hely Lopes Meireiles, em 
sua obra Direito Municipal Brasileiro, 15' Edição, 2006, São Paulo, Malheiros Editores, páginas 
484 e 485, comenta sobre a polícia das construções: 

2.2 Polícia das construções 

A polícia das construções efetiva-se pelo controle 
técnico funcional da edificação particular, tendo em 
vista as exigências de segurança, higiene e 
funcionalidade da obra segundo sua destinação e o 
ordenamento urbanístico da cidade, expresso nas 
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normas de zoneamento, uso e ocupação do solo 
urbano. 

O Poder Municipal de controle das edificações 
decorre da Constituição Federal, que outorga 
competência direta ao Município para promover o 
ordenamento de seu território, mediante 
planejamento e controle de uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano (CF, art. 30, VIII). 

O regulamento das construções urbanas - ou seja, 
o Código de Obras e normas complementares - 
deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de 
cada modalidade de construção (residencial, 
comercial, industrial etc), objetivando a 
segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética 
da obra. 

Somando-se a retro exposição, sublinha-se que foi 
outorgado ao Município pela Constituição da República Federativa do Brasil, o poder para 
regulamentar as edificações em seus domínios, o qual Hely Lopes Meireiles denominou de 
polícia das construções, dispõe a CRFB: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

VIII - promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle de uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano. 

Face ao comando Constitucional retro descrito, 
dispôs a Lei Orgânica Municipal: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção 
do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se 
refere ao seguinte: 

XIV— ordenamento, parcelamento, uso e ocupação 
do solo urbano. 

Face a todo o exposto verifica-se uue esta  
Proposição encontra guarida no Direito Pátrio,  bem como a competência legiferante é 
concorrente entre o Poder Legislativo e Poder Executivo,  pois, a matéria que versa este PL, 
não está elencada no art. 38, e seus incisos, LOM, que enumera os assuntos de competência 
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privativa do Prefeito para deflagrar o processo legislativo; bem como não se trata de providência 
administrativa privativa do Prefeito constante no art. 61, e seus incisos, LOM. 

É o parecer. 

Sorocaba, 05 de fevereiro de 2.021. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 
Procurador Legislativo 

Todavia, em que pese a constitucional idade da matéria, é 
importante alertar que, tendo em vista que a matéria em tela está disciplinada na Lei 
Municipal n° 12.303, de 25 de maio de 2021, e nos termos do seu art. 90, terá 
validade até 25/05/2023. E possível que, no caso de eventual aprovação dessa 
proposição antes dessa data, haja violação do disposto no art. 70,  inciso IV, da Lei 
Complementar Nacional n° 95, de 26 de fevereiro de 1998: 

"Art. 70  O primeiro artigo texto indicará o objetivo da lei e o respectivo âmbito 
de aplicação, observados os seguintes princípios: 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa". (g. n.) 

Desse modo, tendo em vista a relevância da matéria, pedimos 
vênia para recomendar que visando sanar essa eventual ilegalidade, é o caso de se 
considerar uma das seguintes opções: protocolar nova proposição visando apenas a 
alteração do art. 91  da Lei Municipal n° 12.303, de 2021, ampliando a sua validade 
para 25/05/2025, ou apenas aguardar até 25/05/2023 para que a presente proposição 
seja aprovada. 

É o parecer. 

Sorocaba, 18 de maio de 2023. 



10/05/2023 11:30 	 Câmara Municipal de Sorocaba 

LEI ORDINÁRIA N° 12303/2021 

Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras providências. 

EI Promulgação: 25/05/2021 *Tipo: Lei Ordinária 

O Classificação: Habitação 

LEI N2  12.303, DE 25 DE MAIO DE 2021. 

Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras providências. 

Projeto de Lei n2  45/2021 - autoria do Vereador FERNANDO ALVES LISBOA DINI. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12  O proprietário de edificação concluída, residencial, não residencial, e as respectivas ampliações não licenciadas, mesmo em desacordo 

com as posturas municipais, poderão requerer sua legalização perante o Poder Público Municipal, observando o disposto nesta Lei. 

§ 12 Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de legalização esteja nas seguintes condições: 

- paredes erguidas; 

II - com laje e/ou cobertura concluídas. 

§ 22 Somente será admitida a legalização de edificações que abriguem usos permitidos na respectiva zona pela legislação de uso e ocupação de 

solo. 

§ 39 Ficam desconsiderados a precariedade das edificações já licenciadas pelas leis anteriores a esta. 

§ 42 Somente será admitida a legalização de edificações que não causem prejuízos aos confrontantes na forma do disposto no Código Civil 

Brasileiro, executados os seguintes casos: 

- as aberturas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco 

centímetros) da divisa; 

II - as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 

- quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente qualificado. 

Art. 22  O requerimento para legalização deverá ser instruído com: 

- formulário próprio que será fornecido pela Secretaria de Planejamento e Projetos, onde constará, dados do proprietário, do imóvel e do 

profissional habilitado; 

II - croqui de todos os pavimentos da edificação, e implantação da edificação no terreno com suas respectivas cotas, com medidas reais, em 

escala; 

III - duas fotos, sendo uma de frente do imóvel, e a outra preferencialmente da área a ser legalizada; 

IV - ART, RRT ou TRT, dos conselhos dos técnicos responsáveis, devidamente assinadas e quitadas; 

V - cópia xerográfica do documento de propriedade; 

VI - cópia da capa e contracapa do carnê de IPTU atual; 

Vil - o formulário deverá ser assinado pelo proprietário, ou representante legal, e também pelo profissional responsável contratado para 

execução dos serviços. 

www.camarasorocaba.sp.gov.br/propositura.html?id60af85b96fb3070577a86fl  1 &print=1 	 112 
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Parágrafo único. Para legalização dos imóveis que atendem as posturas municipais, deverá ser apresentado projeto completo da edificação, 

assinado pelo proprietário e responsável técnico devidamente habilitado e memorial descritivo. 

Art. 32  Para conclusão dos processos de legalização: 

§ 12 As edificações que não atenderem as posturas municipais, receberão um carimbo de legalizado no formulário e carta de autorização. 

§ 22  Os processos que receberem carta de autorização, solicitarão certidão de área construída. 

§ 32 As edificações que atenderem as posturas municipais, serão legalizadas e receberão alvará. 

§ 42  Os processos que receberem alvará, solicitarão habite-se, quando residencial, e auto de vistoria, quando comercial. 

§ 52 Os pedidos de conclusão dos processos de legalização, do § 22, e do § 49, deverão ser acompanhados de duas fotos da calçada (uma com 

vista da fachada e uma com vista lateral). 

Art. 42  As taxas e emolumentos dos imóveis serão cobrados nas seguintes proporções: 

- imóveis até 200m2  de área total construída, pagarão de forma simples os tributos relativos a edificação; 

II - imóveis entre 200,01m2  a 300,00m2  de área total construída, pagarão os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 25% sobre o valor 

'obrado de forma simples; 

III - imóveis acima de 300,00m2  de área total construída, pagarão os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 50% sobre o valor cobrado 

de forma simples. 

Art. 59  Após a legalização da construção e comprovado o recolhimento total dos tributos devidos, o setor competente fará o cadastro do imóvel 

em conformidade com os dados contidos no processo, providenciando o arquivamento do mesmo. 

Art. 6 (Vetado). 

Art. 79  O proprietário ou responsável técnico que infringir de forma intencional qualquer dispositivo da presente Lei, fica sujeito às penalidades 

legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo único. Caso ocorra qualquer infração de forma intencional em qualquer dispositivo da presente Lei, o alvará ou a carta de autorização 

será cassado. 

Art. 82 As despesas com execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

't. 99  Esta Lei terá validade de 2 (dois) anos a partir de sua publicação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros "Dr. José Theodoro Mendes' em 25 de maio de 2021, 366 da Fundação de Sorocaba. 

RODRIGO MAGANHATO 

Prefeito Municipal 

LUCIANA MENDES DA FONSECA 

Secretária Jurídica 

AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO 

Secretária de Governo 

PAULO HENRIQUE MARCELO 

Secretário de Planejamento 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

ANDRESSA DE BRITO WASEM 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Esse texto não substitui o publicado no DOM em 25.05.2021. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Cristiano Anunciação dos Passos 
PL 142/2023 

Trata-se de PL do Nobre Vereador Fernando Alves Lisboa Dini, que 
"Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras 
providências". 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico, para exame da 
matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
opinando pela constitucional idade do projeto. 

Na sequência, vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser 
apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela encontra 
respaldo legal no poder de polícia (art. 78 da Lei 5.172/66), bem como na 
competência do município estatuída no art. 30, inciso VIII, da Constituição 
Federal, e art. 33, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal. 

Por fim, observamos que a proposição complementa o Código de 
Obras do Município (Lei n° 1.437/66), sendo necessário para a sua aprovação 
o voto favorável da maioria absoluta  dos membros da Câmara, nos termos do 
art. 40, § 20, item '2' da LOM. 

Por todo exposto, nadaíor sob o aspecto legal. 

S/C., 22 de maio de 2023. 

CRIST1TÃNO ÃNUN 'ÇAQ DOS PASSOS 
RIator 

JOÃO DONIZET ILVESTRE 
Membr 
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COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

SOBRE: O Projeto de Lei n2  142/2023 

Trata-se do Projeto de Lei n2  142/2023, do Edil Fernando Alves Lisboa 
Dini, que dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 

exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao 

projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 

de Habitação e Regularização Fundiário. O art. 48-1 do RIC. 

Contexto 

O Projeto de Lei em questão tem como objetivo prorrogar o prazo 

estabelecido pela Lei n2  12.303, de 25 de maio de 2021, para que os proprietários de construções 

irregulares possam regularizar suas obras. A proposta busca oferecer aos munícipes a 

oportunidade de cumprir as exigências legais, evitando assim problemas técnicos e sociais 

decorrentes da falta de regularização. 

Fundamentação Legal 

O Projeto de Lei deve ser fundamentado na legislação vigente e nas 

competências do município para legislar sobre questões relacionadas ao ordenamento urbano e 

às edificações. Dentre as legislações a serem consideradas estão: 

• Constituição Federal, que estabelece a competência dos municípios para legislar sobre 

assuntos de interesse local; 

• Estatuto da Cidade (Lei n 10.257/2001), que dispõe sobre o desenvolvimento urbano, a 

política urbana e o plano diretor; 

• Legislação municipal pertinente, que define as posturas, normas de uso e ocupação do 

solo, e procedimentos para a regularização de construções. 

Análise e Recomendações 

Após analisar o Projeto de Lei apresentado e considerando a importância 

de garantir aos proprietários de construções irregulares a oportunidade de regularização, 

manifestamos parecer favorável à sua aprovação. 
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A prorrogação do prazo permitira que os riunícipes possam cumprir as 

exigências legais, regularizando suas edificações. Isso contribuirá para a, promoção da segurança e 

da qualidade das construções, além de evitar a perpetuação de situações irregulares que possam 

acarretar problemas técnicos e sociais. 

Recomenda-se que, no processo de aprovação do Projeto de Lei, sejam 

realizadas eventuais adequações de redação e ajustes necessários para sua implementação 

efetiva. Além disso, é importante que sejam realizadas consultas e debates junto aos órgãos 

competentes e à sociedade civil, a fim de obter uma ampla discussão sobre o tema. 

Conclusão 

Diante do exposto, o presente parecer técnico é favorável à aprovação do 

Projeto de Lei para prorrogação do prazo de regularização de construções irregulares. Essa 

medida proporcionará aos munícipes a oportunidade de regularizar suas edificações, 

contribuindo para a adequação urbanística do município e promovendo melhores condições de 

moradia e convívio social. 

É importante ressaltar que o acompanhamento e fiscalização do processo 

de regularização devem ser realizados de forma rigorosa, a fim de garantir o cumprimento das 

normas técnicas e legais aplicáveis. 

S/C., 30 . - aio de 2023 

CAIO DE OIJfl: .' -GÊA SILVEIRA 

Presidep - daCqmissão 



III - acabamentos executados. 

Art. 2°. Somente será admitida a legalização de 
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SUBSTITUTIVO 01 AO PROJETO DE LEI N° 142 
/2023 

"DISPÕE SOBRE A LEGALIZAÇÃO 
DE CONSTRUÇÕES IRREGULARES, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Art. 	o 1. O proprietário de edificação concluída, 
residencial ou não residencial, comprovadamente existente até a data da 
publicação desta Lei, que esteja em desconformidade com as posturas 
municipais, poderá requerer sua legalização perante o Poder Público Municipal, 
observando o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Entende-se por edificação concluída 
ig aquela em que a área objeto de legalização esteja cumulativamente nas 

seguintes condições: 

EÃ 

edificações que: 

1 - abriguem usos permitidos na respectiva zona pela 
legislação de uso e ocupação de solo, respeitando o mapa de zoneamento 
municipal vigente; 

II - não causem prejuízos aos confrontantes, na forma 
do disposto no Código Civil Brasileiro, salvo os seguintes casos: 

a - as aberturas cuja visão não incida sobre a linha 
divisória, bem como as perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e 
cinco centímetros) da divisa/- ivisa; 

b b - as paredes de tijolo de vidro translúcido sem 
aeração; 

c - quando for apresentada anuência expressa do 
vizinho, devidamente qualificado. 

1 - paredes erguidas; 

II - condições de habitabilidade e salubridade, 
apresentando para tanto os seguintes requisitos concluídos: estrutura, vedação, 
laje ou cobertura, aspectos de segurança e existência de infraestrutura para 
instalação elétrica e hidráulica; 
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III - não edificadas em terrenos considerados 
necessários ao desenvolvimento do Município, à defesa das reservas naturais, à 
preservação de interesse ambiental, cultural e histórico e à manutenção dos 
aspectos paisagísticos, conforme legislação específica; 

IV - não venham a perturbar a paz e o sossego públicos, 
bem como comprovadamente possuam toda a infraestrutura urbana necessária 
no seu entorno, em especial de mobilidade; 

V - ofereçam condições de segurança aos usuários, 
disponibilidade de acesso, prevenção contra incêndio e outros fatores objetos de 
análise do órgão técnico responsável; 

VI - não estejam localizadas em loteamentos 
clandestinos; 

VII - não localizem-se em áreas de segurança do 
aeroporto do Município, bem como que não desrespeitem quaisquer normas 
referentes à ocupação em altura do espaço aéreo e de ruídos; 

VIII - não estejam em áreas sob disputa judicial 
relativa a direito real ou em processo de inventário e partilha, salvo se este já 
tiver transitado em julgado. 

Parágrafo único. Quando situadas em faixas não 
edificantes, recuos especiais e/ou em desconformidade com o zoneamento 
municipal, o interessado não poderá regularizar a edificação concluída, 
devendo apresentar "Termo de Compromisso", no qual se compromete a 
demolir a construção quando solicitado por órgão público competente, sem 
prejuízo da incidência das penalidades devidas. 

Art. 30  A comprovação da existência da edificação até 
a data da publicação desta Lei, dar-se-á por meio de um dos seguintes 
documentos: 

1 - certidão ou outro documento oficial expedido pelo 
órgão competente, comprovando a área total da edificação existente; 

II - declaração de, no mínimo, 02 (dois) vizinhos 
confrontantes atestando, sob as penas da lei, a existência da edificação no local e 
o número de pavimentos; 

III - imagem de satélite; ou 

IV - cópia da escritura pública do imóvel, constando a 
área construída com data da lavratura anterior à data da publicação desta Lei. 
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Art. C. O requerimento para legalização residencial ou 
não residencial deverá ser composto por: 

1 - formulário próprio que será fornecido pela Secretaria 
de Planejamento e Projetos, onde constará os dados do proprietário, do imóvel 
e do profissional habilitado; 

II - planta baixa de todos os pavimentos da edificação, 
e implantação da edificação no terreno com suas respectivas cotas, com 
medidas reais, em escala; 

III - projeto ou levantamento arquitetônico da 
edificação, nos termos e padrões exigidos pelo Poder Executivo, elaborado por 
profissional habilitado e devidamente registrado no órgão de classe 
correspondente; 

IV - duas fotos, sendo uma de frente do imóvel, e a 
outra preferencialmente da área a ser legalizada; 

V - ART, RRT ou TRT, dos conselhos dos técnicos 
responsáveis, devidamente assinadas e quitadas; 

VI- cópia xerográfica do documento de propriedade; 

VII - cópia da capa e contracapa do carnê de IPTU 
atual; 

VIII - certidão negativa de tributos municipais; 

IX - formulário assinado pelo proprietário, ou 
representante legal, e também pelo profissional responsável contratado para 
execução dos serviços; 

X - autorização da Secretaria do Meio Ambiente, 
quando envolver áreas com restrições ambientais; 

XI - documento probatório da área/ edificação, objeto 
da legalização, estar de acordo com o mapa de zoneamento municipal. 

Parágrafo único. Poderão ser exigidos outros 
documentos que se fizerem necessários à comprovação de informações relativas 
à regularização. 
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Art. 5°. Para conclusão dos processos de legalização: 

§ 1°. As edificações que não atenderem as posturas 
municipais, receberão um carimbo de "legalizado" no formulário e carta de 
autorização. 

§ 2°. Os processos que receberem carta de autorização, 
solicitarão certidão de área construída. 

§ Y. As edificações que atenderem as posturas 
municipais, serão legalizadas e receberão alvará denominado de "Alvará de 
Regularização para Obras e Edificações". 

§ V. Os processos que receberem alvará, solicitarão 
habite-se, quando residencial, e auto de vistoria, quando comercial. 

§ 5°. Os pedidos de conclusão dos processos de 
legalização, do § 2°, e do § 40, deverão ser acompanhados de duas fotos da 
calçada (uma com vista da fachada e uma com vista lateral). 

Art. 6°. As taxas e emolumentos dos imóveis serão 
cobrados nas seguintes proporções: 

1 - imóveis até 200m2  de área total construída, pagarão 
de forma simples os tributos relativos a edificação; 

II - imóveis entre 200,01m2  a 300,00m2  de área total 
construída, pagarão os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 25% 
sobre o valor cobrado de forma simples; 

III - imóveis acima de 300,00m2  de área total 
construída, pagarão os tributos relativos a edificação, com acréscimo de 50% 
sobre o valor cobrado de forma simples. 

Art. 7°. Após a legalização da construção e comprovado 
o recolhimento total dos tributos devidos, o setor competente fará o cadastro do 
imóvel em conformidade com os dados contidos no processo, providenciando o 
arquivamento do mesmo. 

Art. 8°. O proprietário ou responsável técnico que 
infringir de forma intencional qualquer dispositivo da presente Lei, fica sujeito 
às penalidades legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo Único. Caso ocorra qualquer infração de 
forma intencional em qualquer dispositivo da presente Lei, o alvará ou a carta 
de autorização será cassado. 

Art. 9°. O poder público poderá negar a regularização a 
qualquer obra ou construção indevidamente executada, sempre que esta, em 
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função das transgressões afete o conjunto urbanístico local; não apresente 
condições mínimas de habitabilidade, uso, segurança, higiene, estética, bem 
como afete as condições de trânsito, transporte, estacionamento, e outros 
serviços de interesse coletivo e social. 

Art. 10. As despesas com execução da presente Lei 
correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 11. Esta Lei terá validade de 2 (dois) anos a partir 
de sua publicação. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Saladas Sessis, 1 de junho de 2023. 

ITALO 1,,  S REIRA 
Vere. dor 



CÂMARA MUNICIPAL DE S ORO CABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EXMO. SR. PRESIDENTE Substitutivo n° 01 ao PL 142/2023 

Trata-se do Substitutivo n° 01, de autoria do nobre Vereador halo 
Gabriel Moreira ao Projeto de Lei n° 142/2023, de autoria do nobre Vereador Fernando 
Alves Lisboa Dini, que "Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras 
providências". 

De início, verificamos que o presente Substitutivo foi apresentado 
sem justificativa anexa, contrariando as determinações regimentais, previstas no §10  do 
art. 117 c/c art. 94 do Regimento Interno desta casa de Leis, in verbis: 

"Art. 117. Substitutivo é a proposição apresentada como sucedânea de outra, não 
implicando em alteração da autoria do projeto original. 

§ 1° O substitutivo será redigido com os mesmos requisitos do projeto 
original, referindo-se diretamente à matéria do mesmo, pois em caso contrário 
será destacado como projeto autônomo, competindo ao seu autor formulá-lo." 
(g. n.) 

"Art. 94. Os projetos deverão ser: 

- precedidos de ementa enunciativa do seu objeto; 

II - divididos em artigos numerados, concisos e claros; 

III - assinados por seu autor ou autores. 

§ 1° Cada projeto deverá conter, simplesmente, a enunciação da vontade 
legislativa, de acordo com a respectiva ementa, podendo ser acrescido, em 
separado, de justificativa, documentação e outros elementos; 

§ 20  Nenhum dos seus dispositivos poderá conter matéria estranha ao objeto da 
proposição;" 

Nos termos dos dispositivos acima transcritos, sob o aspecto formal, 
o Substitutivo deve ser redigido com os mesmos requisitos do Projeto de Lei original (11  

do art. 117 do RIC), razão pela qual a ausência de justificativa, considerada uma das 
formalidades exigidas pelo art. 94, §11  do RIC, por si só evidencia a antirregimentalidade 
da proposição. 

Além disso, não é demais salientar que, nos termos do §10 do art. 
46 da Lei Orgânica Municipal, as leis municipais deverão ser publicadas sempre 
acompanhadas das respectivas mensagens, se do Executivo, ou justificativas, se do 
Legislativo. 
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Sendo assim, a proposição, tal como se apresenta, é 
antirregimental, uma vez que contraria o art. 117 c/c o art. 94, incisos 1 e II e §11  e §21  

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, bem como ilegal por contraria 
o §10 do art. 46 da Lei orgânica Municipal. 

Todavia, tal irregularidade formal poderá ser sanada com a devida 
juntada da justificativa à presente proposição. À vista disso e prestigiando os princípios 
da celeridade e eficiência passamos a discorrer sobre o aspecto material das 
disposições do substitutivo em tela: 

O Substitutivo se refere diretamente à matéria da proposição 
original, reproduzindo integralmente alguns de seus dispositivos, além de acrescentar 
novas condições para que seja admitida a legalização das edificações, bem como exige 
novos documentos para o seu requerimento. 

Em linhas gerais, a matéria trata da regularização de construções 
irregulares, encontrando fundamento na Constituição Federal, que outorgou aos 
Municípios o poder para regulamentar as edificações em seus domínios, dispondo que: 

"Ar?. 30. Compete aos Municípios: 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano." 

Em sintonia com o comando Constitucional acima transcrito, a Lei 
Orgânica Municipal dispõe que: 

"Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 
seguinte: 

XIV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano." 

Observamos que a proposição também encontra respaldo no Poder 
de Polícia, cujo conceito legal está disposto no Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), in verbis: 

"Ar?. 76. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 
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Apesar do conceito legal supra, a doutrina tem construído diferentes 
definições para o Poder de Polícia. Para Maria Sylvia Zanelia Di Pietro1  existe um 
confronto inevitável entre o interesse do particular que anseia por exercer seu direito sem 
limitação enquanto que o exercício deste direito jamais poderá violar o bem-estar 
coletivo, devendo assim a Administração impor limites ao direito individual visando 
o interesse da coletividade. 

Matheus de Carvalho2  acrescenta que o poder de polícia é uma 
prerrogativa da Administração Pública para efetivar o princípio da supremacia do 
interesse público sobre o privado quando o Estado acaba por restringir os direitos 
inerentes à propriedade. 

Para Fernanda Marinela, "é possível conceituar Poder de Polícia 
como atividade da Administração Pública que se expressa por meio de atos normativos 
ou concretos, com fundamentos na supremacia geral e, na forma da lei,de condicionar 
a liberdade e a propriedade dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, preventivas 
e repressivas, impondo aos administrados comportamentos compatíveis com o interesse 
sociais sedimentados no sistema normativo." 3. 

Por sua vez, especialmente sobre o Poder de Polícia das 
construções, o mestre Hely Lopes Meirelles4  nos ensina que.- ue: 

"A "A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da 
edificação particular, tendo em vista a exigência de segurança, higiene, e 
funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbanístico 
da cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupação do solo 
urbano. Tais regulamentos, sendo de natureza local, competem ao Município 
e se expressam no Código de Obras e nas normas urbanísticas de uso e 
ocupação do solo urbano". 

Contudo, é preciso considerar que o inciso X do art. 40  e o §30  do 
art. 50  da proposição invadem a seara de competência privativa do Chefe do Executivo, 
inserida na esfera do poder discricionário da Administração, consoante atribuições 
assentadas no art. 38, inciso IV e art. 61, incisos II, III e VIII da Lei Orgânica Municipal, 
in verbis- 

1 Dl PIETRO, Maria Sylvia Zane/la. Direito Administrativo. 19. Ed - São Paulo; Atlas, 2006. 
2  CARVALHO. Mathous. Direito Administrativo: OAB 1°c 21  fases. 3. Ed Salvador; JusPodium, 2014 

MAR/NELA, Fernanda. Direito Administratrivo. Niterói/RJ, 2010, Editora Impetus, 4° Edição. 201 p. 

Direito Municipal Brasileiro, 15° edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2006, p. 484 e 485. 
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"Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que 
versem sobre.- obre: 

G) (...) 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta 
do Município. (g.n.) 

"Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 
(...) 
II- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; 
III- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica; 
(...) 
VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, 
na forma da lei;" 

Por fim, com relação a melhor técnica legislativa, recomendamos 
que o art. 9° da proposição seja desmembrado em incisos, em atendimento ao disposto 
na alínea "d" do inciso III do art. 11 da Lei Complementar n° 95, de 1 9985  que, in verbis: 

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem 
lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas: 

III - para a obtenção de ordem lógica.-

G) 

ógica:

(...) 

d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas 
e itens. (g.n.) 

Ex positis, a presente proposição, tal como se apresenta, padece de 
ilegalidade (arts. 38, inciso IV, 61, incisos II, III e VIII da LOM), inconstitucionalidade 
(art. 20  da CF) e, ainda, é antirregimental (art. 94, §1° c/c 117, §1° do RIC). Sendo certo, 
que tais vícios poderão ser sanados, conforme acima demonstrado. 

É o parecer. 

Sorocaba, 20 de junho de 2023. 

5 "Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 
da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona" 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Cristiano Anunciação dos Passos 
Substitutivo 01 ao PL 142/2023 

Trata-se do Substitutivo 01 de autoria do Nobre Vereador ítalo 

Gabriel Moreira, ao PL do Nobre Vereador Fernando Alves Lisboa Dini, que 

"Dispõe sobre a legalização de construções irregulares e dá outras 

providências". 

De início, o Substitutivo foi encaminhado ao Jurídico, para exame da 

matéria, que exarou parecer pela antirregimentalidade e inconstitucionalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, de acordo com o exposto no 

parecer jurídico, de fato o Subs 01 não acompanha justificativa, o que 

dificulta análise de compatibilidade normativa, visto que de lá é possível extrair 

a intenção do legislador, razão pela o Subs 01 contraria os arts. 94, § 10  e 

117, § 10, do RIC, bem como ilegal por contrariar o §10 do art. 46 da Lei 

Orgânica. 

Ainda, nota-se o inciso X do art. 40  e o § 30 do art. 50  do Subs 

violam a competência privativa do Chefe do Executivo, visto que adentram na 

esfera do poder discricionário da Administração, conforme prevê o art. 38, 

inciso IV e art. 61, incisos II, III e VIII da Lei Orgânica. 

Por último, quanto à melhor técnica-legislativa, apontamos que o art. 

90  deveria ser desmembrado em incisos, em atendimento ao disposto na alínea 

"d" do inciso III do art. 11 da Lei Complementar n°95, de 1998. 

Por todo ex.osto, o Substitutivo 01 ao PL 142/2023 padece de 

antirre mentalid • e e inconstitucionalidade, nos termos acima. 

S/C., 26 de junho de 2023. 

j 

  

CR$TIANO ANUNCIAÇÃO DOS PASSOS JOÃO DONIZ Ti SILVESTRE 
Relator 
	

Membro 






























































































































































